
PARECER N°              , DE 2020

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 9, DE 2012

Trata-se de projeto de autoria do nobre Deputado Campos Machado, que tem por objetivo sustar os efeitos do Decreto nº 58.031, de 09 de maio de 2012, que dispõe sobre a redução de juros e multas e sobre a remissão parcial do ICMS decorrente de prestações de serviços de comunicação na hipótese que especifica.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta no prazo regimental, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual obteve parecer favorável.

Por fim, o projeto aportou a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisado quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Conforme se depreende da justificativa apresentada, a propositura tem o condão de sustar os efeitos do referido Decreto, uma vez que inexiste previsão legal para a cobrança de ICMS sobre os serviços de comunicação visual em mídia exterior. 

A veiculação de publicidade através de outdoors, painéis, faixas, placas, cinemas, telões, terminais televisivos, carros de som ou páginas de internet, não se insere no conceito de prestação de serviços de comunicação, de modo a incidir referido imposto.

Não havendo previsão expressa na legislação para a cobrança do imposto sobre os serviços de comunicação visual acima exemplificados, não se vislumbra óbice à aprovação da presente medida.
Ante o exposto, no que compete à esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 2012.

Sala das Comissões, em

DeputadO ESTEVAM GALVÃO

Relator
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